U  o  príncipe  RFGFNTE  Faço  sa- 
bcr  MOS  que  o  presente  Alvnrá  com  Força 
de  Lei  virem,  c]ue  havendo- Me  constado 
cm  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  , 
que  o  augmento  de  população,  e  de  ri- 
queza  de   algumas  Villas  deste  Kstado  , 


^^^  nuiltiplicando  as  relações,  e  implicando 
os  interesses  dos  seus  habitantes,  fazia  indispensável,  que 
para  a  conservação  da  sua  tranquillidade  interior,  e  para 
a  mais  commoda ,  e  legal  decisão  de  seus  pleitos ,  e  des- 
avenças ,  se  orçassem  Juizes  Letrados  naquellas  das  ditas 
Villas,  que  pela  sua  maior  representação,  e  importância 
o  merecessem  ;  para  que  fosse  melhor  administrada  a  Jus- 
tiça ,  c  com  mais  exactidã.o  respeitadas ,  e  executadas  as 
Minhas  Leis ,  de  cuja  observância  depende  a  felicidade 
dos  Meus  fieis  Vassallos  :  E  havendo-i\le  informado  D. 
Fernando  José  de  Portugal,  sendo  Vice-Rei  deste  Esta- 
do ,  que  as  Villas  de  Santo  António  de  Sá ,  e  Magé 
erão  das  que  estavão  nas  circunstancias  de  merecerem 
aquella  providencia  pelo  aumento  da  sua  povoação ,  e 
agricultura  ,  extensão  ,  e  fertilidade  do  seu  território  : 
Hei  por  bem  ,  e  Me  praz  Crear  hum  Juiz  de  Fora  do 
Civel,  Crime,  e  Órfãos,  para  as  sobreditas  Villas ,  e  seu 
Termo,  com  o  Ordenado,  Propinas,  Emolumentos,  que 
vence  o  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Mariana  j  e  residirá 
em  alguma  das  Villas,  que  mais  quizer,  não  faltando  á 
administração  da  Justiça  na  outra  com  a  promptidao, 
que  convém  ao  Meu  Real  Serviço. 

E  este  se  cumprirá  ,  como  nelle  se  contém.  Pelo 
■quQ  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da 
Consciência  e  Ordens ,  Presidente  do  Meu  Real  Erário , 
Regidor  da  Casa  da  Supplicação  do  Brazil ,  Governador 
da  Relação  da  Bahia,  Governadores  e  Capitães  Gene- 
raes ,  e  mais  Governadores  do  Brazil,  e  dos  Meus  Domí- 
nios Ultramarinos,  e  a  todos  os  Ministos  de  Justiça  ,  e 
mais  Pessoas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento ,  e  exe- 
cução deste  Alvará ,  que  o  cumprao ,  e  guardem ,  e  facão 
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.cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nelle  s%<:o^ 
tem,  não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  RegimSf 
tos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario,  porque  todos, 
e  todas  Hei  por  derogadas  ,  para  este-eíFeito  somente, 
como  se  delles  fizesse  expressa,  e  individual  menção, 
ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor:  E  este  valerá  como 
Gana  passada  pela  Chancellaria ,  ainda  que  por  ella  não 
hade  passar,  e  que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anoo,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario  : 
Registando-se  em  todos  os  lugares ,  onde  se  costumão 
registar  semelhantes  Alvarás.  Cado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos 
,e,oiío.  -  ■-■";■ 


i,,my^  D.  Fernando  José  de  Portugal 

'Lvará^  por  que  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  hem 
^  ■^.  Crear  hum  Juiz^  de  Fora  do  Civel  ^  Crime  ^  e^  Or^ 
faos  para  as  Filias  de  Santo  António  de  Sáy  e  Magé  ^  na 
forma. acima  declarada.  i  .';cí.:: 'vr  3  ,-icv       ^^■i-    ^ 

í   '  ^  ruí      Para  Vossa  Alteza  Real  ver.  •  ; 

yoão  Alvares  de  Miranda  Vare] ao  o  fez. 

e^:""  Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil,  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás,  e  Car- 
tas Regias  a  folhas  vinte  e  três  verso.  Rio  de  Janeiro 
€m  trinta  ie  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito. 

^-:T:-yj..  c-eM  V.  ii  -  ^mé  Manoel  de  Azevedo,   'i  ^^^ 

í)  .  '5'--.    "     '  -'—  ■  ^  -  - -       '^ 
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